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Overheads em entidades de direito privado

9 — Para o caso dos overheads provenientes das entidades de direito 
privado da UC a percentagem referida na alínea a) do n.º 8 deve ser 
divida em três parcelas iguais de 8,5 % do total:

a) A primeira fica na entidade de direito privado se for a esta que 
pertence a estrutura administrativa que gere a atividade em causa, caso 
contrário é distribuído como indicado na alínea a) do n.º 8;

b) A segunda fica na entidade de direito privado se for esta a suportar 
os custos das instalações que utiliza, caso contrário é distribuído como 
indicado na alínea a) do n.º 8;

c) A terceira é sempre distribuída como indicado na alínea a) do 
n.º 8;

10 — Alternativamente ao mecanismo previsto nos números 8 e 9, 
as entidades de direito privado podem acordar com a UC a aplicação 
de uma taxa liberatória sobre a sua receita ou o pagamento de um mon-
tante fixo anual, que terão como referência os valores mencionados 
nos números 6 a 9;

11 — Caso a entidade de direito privado esteja associada a outras 
instituições para além da UC, estas regras apenas se aplicam à fração 
que a UC representa nessa entidade de direito privado;

Definição do preço dos serviços
12 — As Prestações de Serviços Especializados (PSE) serão execu-

tadas na modalidade de custos totais (a menos de casos excecionais em 
que tal seja inviável, que poderão ser autorizados pelo Reitor mediante 
pedido devidamente justificado), garantindo o cumprimento dos prin-
cípios da concorrência e o reembolso de todos os custos efetivamente 
incorridos com estas atividades. No que respeita aos princípios de con-
corrência, deverá ser assegurado que a UC não é colocada em situação 
que conduza a concorrência desleal com outros agentes de prestação 
de serviços, nomeadamente no que concerne à formulação do preço. O 
preço da PSE deve conter todos os custos associados à execução das 
atividades, incluindo, obrigatoriamente, o encargo com os docentes, 
investigadores e não docentes que estarão envolvidos na execução da 
PSE (imputados segundo a tabela de custos de mão de obra praticada 
pela UC, independentemente da natureza da unidade que concretize a 
atividade), aquisições de bens e ou serviços necessários à boa execução 
da PSE, bem como devem ser acrescidos os gastos gerais (overheads). 
O valor assim calculado é o patamar mínimo para o preço a praticar. O 
preço final deverá ser ajustado às condições de mercado, para maximi-
zar o encaixe financeiro da UC, e porque a Universidade de Coimbra 
apenas deve intervir em serviços avançados de alto valor acrescentado e 
qualidade, compatíveis com o seu prestígio e a sua missão. As disponi-
bilidades financeiras resultantes devem servir para apoiar, em particular, 
as atividades de I&D. As entidades de direito privado seguem as suas 
próprias regras de formação dos preços, sempre em pleno respeito do 
princípio da concorrência leal.

Donativos, patrocínios e prémios
13 — Os donativos, patrocínios e prémios, que constituem contribui-

ções para atividades da UC sem contrapartida para a entidade doadora 
ou patrocinadora, não estão sujeitos a overhead e são entregues na sua 
totalidade à unidade ou entidade da UC contemplada. Nos casos em 
que os donativos ou patrocínios implicam despesas por parte da UC, 
estas serão deduzidas ao montante recebido da entidade doadora ou 
patrocinadora.
Vendas de produtos/serviços cujo preço é regulado externamente

14 — A venda de produtos e ou serviços cujos preços são regulados 
externamente e que envolvam docentes, investigadores ou funcionários 
da UC, no exercício das suas funções ou em instalações da UC, indepen-
dentemente da plataforma administrativa que utilizem para as realizar, 
deverão também reter overheads, a título de compensação por gastos 
gerais, como estipulado nos números 6 a 11.

Compromisso de boa execução das atividades
15 — Os docentes, investigadores e não -docentes envolvidos em 

atividades passíveis de financiamento externo e, muito em particular 
os responsáveis por essas atividades, têm o dever de garantir o cumpri-
mento escrupuloso das tarefas contratadas, devendo ainda colaborar com 
os serviços da UC sempre que seja necessário o seu envolvimento no 
apoio à cobrança dos serviços prestados ou à identificação de entidades 
contratantes da UC que representem um risco elevado de não pagamento 
em prazos razoáveis.

Norma transitória
16 — O presente regulamento aplica -se a todas as atividades em curso 

sempre que possível, eventualmente baixando a taxa de overheads para 
valores inferiores a 30 %, designadamente se o orçamento da atividade 

apenas comportar uma taxa inferior. A aplicação às entidades de direito 
privado associadas à UC, nos termos dos números 9 a 11, depende da 
assinatura de protocolo específico, que estabelece também a forma como 
as transferências financeiras se devem processar.

Norma final
17 — As omissões e as dúvidas na interpretação deste regulamento 

serão esclarecidas por despacho reitoral.
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Declaração de retificação n.º 1178/2012
Por ter sido publicado com inexatidão o despacho n.º 8539/2012, no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 122, de 26 de junho de 2012, referente 
à criação do mestrado em Estatística e Investigação Operacional, apro-
vada pelo Despacho Reitoral n.º R -117 -2010 (1.2), de 13 de dezembro, 
retifica -se que, no n.º 3, «Critérios de seleção e de seriação» da alínea a), 
«Regras sobre a admissão no ciclo de estudos», onde se lê:

«3.1 — Na seleção dos candidatos à frequência do ciclo de estudos 
será efetuada uma avaliação global do seu percurso, em que serão 
ponderados os seguintes critérios:

i) Classificação do grau académico de que são titulares, nos termos 
da escala europeia de comparabilidade (artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 42/2005, 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho), pontuada de 1 a 5;

ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iii)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

deve ler -se:
«3.1 — Na seleção dos candidatos à frequência do ciclo de estudos 

será efetuada uma avaliação global do seu percurso, em que serão 
ponderados os seguintes critérios:

i) Classificação do grau académico de que são titulares, se estiver 
indicada na escala de 0 -20, pontuada de 1 a 5; ou classificação do grau 
académico de que são titulares, nos termos da escala europeia de com-
parabilidade [secção II (artigos 18.º a 22.º) do Decreto -Lei n.º 42/2005, 
de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de ju-
nho], se se revelar mais adequado, pontuada de 1 a 5; ou, ainda, através 
do número de ordem da classificação do seu diploma nesse ano (n.º 2 
do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho), pontuado de 1 a 5;

ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iii)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

10 de setembro de 2012. — O Vice -Reitor, António Vasconcelos 
Tavares.
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 Declaração de retificação n.º 1179/2012
Por ter sido publicado com inexatidão o despacho n.º 8540/2012 no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 122, de 26 de junho de 2012, referente 
à criação do mestrado em Matemática Aplicada à Economia e Gestão, 
aprovada pelo despacho reitoral n.º R -117 -2010 (1.3), de 13 de dezembro, 
retifica -se que, no n.º 3, «Critérios de seleção e de seriação», da alínea a), 
«Regras sobre a admissão no ciclo de estudos», onde se lê:

«3.1 — Na seleção dos candidatos à frequência do ciclo de estudos 
será efetuada uma avaliação global do seu percurso, em que serão 
ponderados os seguintes critérios:

i) Classificação do grau académico de que são titulares, nos termos 
da escala europeia de comparabilidade (artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 42/2005, 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho), pontuada de 1 a 5;

ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iii)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

deve ler -se:
«3.1 — Na seleção dos candidatos à frequência do ciclo de estudos 

será efetuada uma avaliação global do seu percurso, em que serão 
ponderados os seguintes critérios:

i) Classificação do grau académico de que são titulares, se estiver 
indicada na escala de 0 -20, pontuada de 1 a 5; ou classificação do grau 
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académico de que são titulares, nos termos da escala europeia de com-
parabilidade [secção II (artigos 18.º a 22.º) do Decreto -Lei n.º 42/2005, 
de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de 
junho], se se revelar mais adequado, pontuada de 1 a 5; ou, ainda, 
através do número de ordem da classificação do seu diploma nesse 
ano (n.º 2 do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fe-
vereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho), 
pontuado de 1 a 5;

ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iii)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

10 de setembro de 2012. — O Vice -Reitor, António Vasconcelos 
Tavares.
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 Despacho n.º 12179/2012
Por decisão do Conselho Científico da Faculdade de Medicina desta 

Universidade, na sua reunião de 26 de junho de 2012, ratificada pelo 
Despacho Reitoral n.º R -101 -2012 (1), de 30 de agosto de 2012, é criado 
o curso pós -graduado de especialização em Desenvolvimento e Saúde 
do Adolescente, cujo regulamento se publica de seguida:

Curso Pós -graduado de Especialização
em Desenvolvimento e Saúde do Adolescente

1.º
Criação

É criado na Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa o 
Curso Pós—graduado de Especialização em Desenvolvimento e Saúde 
do Adolescente, adiante designado por curso.

2.º
Condições de matrícula e inscrição

1 — Podem candidatar -se a este curso os titulares de uma licenciatura 
ou equivalente.

2 — Os candidatos devem demonstrar experiência de docência aos 
2.º e 3.º ciclos dos ensino básico e ou secundário.

3 — Os candidatos devem juntar ao boletim de candidatura os se-
guintes documentos:

a) Certidão comprovativa de um dos graus referidos no n.º 1;
b) Curriculum vitae.
c) Declaração de intenção

4 — A seleção dos candidatos será feita por membros da Comissão 
Científica do Curso Pós -graduado de Especialização em Desenvol-
vimento e Saúde do Adolescente, designados para o efeito, mediante 
apreciação curricular e realização de uma entrevista.

5 — Os resultados serão publicados de modo a permitir a matrícula 
e inscrição dos candidatos selecionados nos prazos definidos pela Co-
missão de Estudos Pós—Graduados.

3.º
Fixação do número de vagas

A Comissão Científica do Curso Pós -graduado de Especialização em 
Desenvolvimento e Saúde do Adolescente fixa anualmente o número 
de vagas.

4.º
Prazos de candidatura

O prazo para a apresentação de candidaturas será fixado em cada ano 
pela Comissão de Estudos Pós -Graduados.

5.º
Critérios de seleção

1 — A seleção dos candidatos será feita mediante apreciação curri-
cular, complementada pela realização de uma entrevista.

2 — Na apreciação curricular serão tidos em conta os seguintes ele-
mentos:

a) Classificação da licenciatura ou grau académico equivalente;
b) Curriculum vitae.
c) Declaração de intenção.

3 — Na entrevista serão apreciadas as motivações do candidato.

6.º
Condições de funcionamento e avaliação

1 — O curso tem a duração de dois semestres.
2 — O número total de créditos a obter no curso é de 60 ECTS e o 

número total de horas de contacto é de 308.
3 — A avaliação dos alunos traduz -se no seguinte sistema de clas-

sificação:
3.1 — A aprovação em cada unidade curricular do curso é expressa 

no intervalo 10 -20 da escala numérica inteira de 0 -20, bem como no seu 
equivalente na escala europeia da comparabilidade de classificações, nos 
termos do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.

3.2 — A aprovação do curso é expressa no intervalo 10 -20 da escala 
numérica inteira de 0 -20, bem como no seu equivalente na escala euro-
peia da comparabilidade de classificações, nos termos do artigo 19.º do 
Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 107/2008, de 25 de junho.

3.3 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada, 
calculada até às centésimas e arredondada às unidades (considerando 
como unidade a fração não inferior a 50 centésimas), das classificações 
obtidas nas unidades curriculares que o integram.

3.4 — A unidade de ponderação é o número de créditos atribuído a 
cada unidade curricular.

7.º
Estrutura curricular e plano de estudos

A estrutura curricular e o plano de estudos do curso constam do 
Anexo I.

8.º
Propinas

As propinas são fixadas anualmente pelo Diretor, sob proposta da 
Comissão Científica do Curso Pós -graduado de Especialização em 
Desenvolvimento e Saúde do Adolescente.

9.º
Diploma

A aprovação no curso é atestada por uma certidão de registo, generica-
mente designada de diploma, nos termos do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 
24 de março, alterado pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, e 
n.º 230/2009, de 14 de setembro retificado pela Declaração de Retifica-
ção n.º 81/2009, de 27 de outubro, ou por uma carta de curso. Qualquer 
um destes documentos é acompanhado pelo respetivo suplemento ao 
diploma e é emitido pela Reitoria da Universidade de Lisboa, no prazo 
máximo de 90 dias, após a sua requisição pelo interessado.

10.º
Entrada em Vigor

O presente regulamento aplica -se aos alunos que se inscrevam pela 
primeira vez a partir do ano letivo de 2012/2013, inclusive.

10 de setembro de 2012. — O Vice -Reitor, Prof. Doutor António 
Vasconcelos Tavares.

ANEXO I

Estrutura curricular
1 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Desenvolvi-

mento Humano e Social
2 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à conclusão do curso: 60 ECTS
3 — Duração normal do ciclo de estudos: 2 semestres
4 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a 

obtenção do diploma: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Desenvolvimento Humano e Social. . . DHS 20 0
Saúde Pública. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SP 15 0
Comunicação em Ciências da Saúde. . . CCS 8 0
Nutrição Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . NH 4 0
Psicologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Psi 4 0
Epidemiologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Epi 9 0

Total . . . . . . . . . . . 60




